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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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O CONCEITO E A DELIMITAÇÃO DE FATOS DETERMINADOS PARA
INSTAURAÇÃO DE COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

Livia Schiavo Bressan

Resumo
A expressão “fato determinado”, prevista no artigo 58, § 3º da Constituição Federal de 1988,
constitui requisito essencial para a instauração das Comissões Parlamentares de Inquérito
(CPIs). Apesar de sua relevância, trata-se de um conceito jurídico indeterminado, conforme
destaca Paulo Ricardo Schier, o que tem gerado interpretações distintas a depender do caso
concreto. Essa indefinição exige uma investigação aprofundada sobre os critérios jurídicos e
práticos que delimitam o conceito, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, bem como em
sua aplicação nas diferentes CPIs instauradas desde a promulgação da Constituição.

Houve uma coleta das CPI’s que ocorreram no Senado, do ano de 1988 até 2025, para que
fosse houvesse um recorte de período de quando e como elas ocorreram desde a promulgação
da constituição da Nova República (Constituição Cidadã). Foi esta a delimitação dada em
preferência, pois este recorte é o correspondente ao período mais recente da história do país,
além de ser atualmente o regime político de Estado vigente nos dias atuais, a Democracia
após a Ditadura Militar, portanto, é ele que faz o maior sentido para os tempos atuais, haja
vista a vigência do Estado Democrático de Direito.

Foram identificadas as finalidades de cada CPI, ou seja, o próprio fato determinado, tratado
pela Constituição no artigo 58. Assim, foi possível realizar uma comparação dos diferentes
fatos determinados das CPI´s analisadas. Foram identificados também os anos que cada
CPI/CPMI ocorreram, os partidos que a abriram, o período específico e se houve um período
específico, a autoria, classificação específica e por fim, o preenchimento do art. 58, §3° da
CF.

A finalidade da presente pesquisa é buscar qual o sentido específico que o Legislativo traz
para a expressão constitucional ‘’fato determinado’’, não havendo dúvida da necessidade de
tal demanda, haja vista que a lei magna não aborda uma definição concreta do termo,
causando problemas pela ambiguidade intrínseca ao termo, requisito essencial para a
instauração de uma CPI, sendo abordado, por Celso de Mello, ministro do Supremo Tribunal
Federal, como um fato ‘’concreto e individuado, ainda que múltiplos, de relevante interesse
para a vida política, econômica, jurídica e social do país, que sejam passíveis de investigação
parlamentar’’, havendo assim, uma inegável omissão de pelo menos parte do Congresso e da
Constituição em relação a expressão.

Importante citar que o Regimento Interno das Câmara dos Deputados, em seu artigo 35,
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parágrafo primeiro como sendo um: ‘’acontecimento de relevante interesse para a vida
pública e a ordem constitucional, legal, econômica, social do País, que esteja devidamente
caracterizado no requerimento de constituição da comissão’’. Ainda assim, há controvérsias
sobre os aspectos que o termo aborda, como o que seria precisamente um acontecimento
relevante para a vida pública e ordem constitucional, legal e etc, mas pelo menos, existe uma
definição que pode ser trabalhada no âmbito da Câmara.

Já no tocante ao Senado, não há uma definição em seu regimento interno, apenas há a
condição de que o requerimento de criação determinará o fato a ser apurado. Em relação à
Constituição, é apenas abordado o termo como sendo necessário para a apuração, isso em seu
artigo 58, parágrafo terceiro.

Ou seja, apenas o RICD traz uma definição expressa do que seria o termo, ainda que
problemática de certo modo. A carta Magna apenas aborda o termo como requisito/objeto a
ser apurado, e o Senado nada traz sobre a conceituação de tal expressão. Há,
consequentemente, a necessidade de pesquisas que busquem trazer conceitos específicos e
concretos sobre o que seria tal fato determinado, pois o legislador não buscou trazer sua
definição, trazendo problemas em relação a algo que é de essencial necessidade à instalação
de uma CPI.

A estrutura da presente pesquisa segue uma série de pontos em sua execução, sendo eles: a
evolução histórica do termo após a promulgação da Constituição, para que seja identificado
como o termo foi utilizado e definido nas CPI´s analisadas as modificações na maneira de
delimitação do fato determinado (se ela foi mais fechada e específica ou mais vaga e aberta);
uma análise do termo no texto da lei de forma ‘’seca’’, sendo analisando o disposto nela, para
que haja uma interpretação do espírito do que o legislador buscou ao trazer a expressão de
‘’fato determinado’’; delimitação das CPIs a serem analisadas e um estudo de cada fato
determinado em seu contexto específico naquela comissão.

Por fim, a pesquisa baseada no comportamento da Casa ao longo dos anos facilitará na
compreensão que visa a definição do termo. Para satisfazer os pontos principais da pesquisa,
será posta em prática a TFD (Teoria Fundamentada dois Dados) para quantificar e qualificar
os dados a serem das análises escolhidos para embasamento da busca. Ao final da pesquisa,
baseado na metodologia e nos resultados da pesquisa, haverá uma definição visando ajudar à
comunidade científica e os congressistas a um melhor entendimento do termo.

Palavras-chave: CPIs, Fato determinado, Constitucional
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